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DIREITO PROCESSUAL PENAL   STF define  critérios  para decretação da prisão

temporária

Por  maioria,  o Plenário  do Supremo Tribunal  Federal   (STF)   fixou  requisitos  para  a

decretação   da   prisão   temporária,   que   tem   previsão   na   Lei   7.930/1989.   A   decisão   foi

tomada   no   julgamento,   na   sessão   virtual   finalizada   em   11/2,   das   Ações   Diretas   de

Inconstitucionalidade (ADIs) 3360 e 4109, em que o Partido Social Liberal (PSL) e o Partido

Trabalhista Brasileiro (PTB), respectivamente, questionavam a validade da norma.

Prevaleceu,   no   julgamento,   o   voto  do  ministro  Edson  Fachin,   que   julgou  parcialmente

procedente as ações para dar interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 1º da

Lei   7.960/1989   e   fixar   o   entendimento   de   que   a   decretação   de   prisão   temporária   está

autorizada quando forem cumpridos cinco requisitos, cumulativamente:

1) for imprescindível para as investigações do inquérito policial,  constatada a partir de

elementos concretos, e não meras conjecturas, vedada a sua utilização como prisão para

averiguações, em violação ao direito à não autoincriminação, ou quando fundada no mero fato

de o representado não ter residência fixa;

2) houver fundadas razões de autoria ou participação do indiciado nos crimes descritos

no artigo 1°, inciso III, da Lei 7.960/1989, vedada a analogia ou a interpretação extensiva do

rol previsto;



3) for justificada em fatos novos ou contemporâneos;

4) for adequada à gravidade concreta do crime, às circunstâncias do fato e às condições

pessoais do indiciado;

5)  não for suficiente a imposição de medidas cautelares diversas, previstas nos artigos

319 e 320 do Código de Processo Penal (CPP).

Na avaliação do ministro Edson Fachin, a utilização da prisão temporária como forma de

prisão para averiguação ou em violação ao direito à não autoincriminação não é compatível

com   a   Constituição   Federal,   pois   caracteriza   abuso   de   autoridade.   Ele   apontou   que,   no

julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs) 395 e 444,

o STF entendeu que a condução coercitiva de investigados ou de réus para interrogatório é

incompatível com a Constituição, e, a seu ver, esse entendimento deve ser aplicado, também,

à prisão temporária.

Em relação à possibilidade da custódia cautelar quando o indicado não tiver residência

fixa   (artigo   1º,   inciso   II,   da   Lei   7.960/1989),   o   ministro   considerou   dispensável   ou,

quando interpretado isoladamente, inconstitucional. “Não é constitucional a decretação da

prisão temporária quando se verificar, por exemplo, apenas uma situação de vulnerabilidade

econômicosocial – pessoas em situação de rua, desabrigados –, por violação ao princípio

constitucional da igualdade em sua dimensão material”, ressaltou.

Sobre a previsão de que a prisão esteja fundamentada em fatos novos ou contemporâneos

(artigo  312,  parágrafo  2º,  do  CPP),   ainda  que   se   trate  de  dispositivo  voltado   à   custódia

preventiva, Fachin entende que ela também deve ser aplicada à prisão temporária. Ele citou,

ainda, que a exigência de verificar a gravidade concreta do crime, as circunstâncias do

fato e as condições pessoais do indiciado está prevista no artigo 282, inciso II do CPP,

regra geral de aplicação a todas as modalidades de medida cautelar.

O ministro reforçou, ainda, que deve ser observado o parágrafo 6º do artigo 282 do CPP,

segundo o qual  a prisão apenas poderá ser determinada quando a imposição de outra

medida cautelar não for suficiente. Para ele, essa interpretação está em consonância com o

princípio constitucional da não culpabilidade, de onde se extrai que a liberdade é a regra, a



imposição  das  medidas   cautelares  diversas  da  prisão   a  exceção  e   a   prisão,   em qualquer

modalidade, “a exceção da exceção”.

O ministro Gilmar Mendes foi o primeiro que, em votovista, já havia proposto a adoção de

requisitos   semelhantes,   em   conformidade   com   a   Constituição   Federal   e   o   CPP,   para   a

decretação da prisão temporária. Na retomada do julgamento, no entanto, ele ajustou seu voto

às conclusões do ministro Fachin, visando unificar o entendimento. Também integraram a

corrente vencedora os ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e André Mendonça e a

ministra Rosa Weber.

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, admitia a prisão temporária quando presentes

cumulativamente as três hipóteses previstas no artigo 1º ou as dos incisos I e III, ou seja,

quando fosse imprescindível para as investigações e houvesse fundadas razões de autoria ou

participação do indiciado no rol de crimes da lei, de acordo com qualquer prova admitida na

legislação penal. Ela foi acompanhada pelo presidente do STF, ministro Luiz Fux, e pelos

ministros Luís Roberto Barroso e Nunes Marques. O ministro Alexandre de Moraes, por sua

vez, julgou improcedente o pedido.

Todos os ministros afastaram a alegação de que a expressão "será decretada" (caput do

artigo 2º da lei) resultaria no possível entendimento de que o juiz é obrigado a decretar a

prisão quando houver pedido da autoridade policial ou do Ministério Público. "A prisão

temporária   não   é   medida   compulsória,   já   que   sua   decretação   deve   ser   obrigatoriamente

acompanhada de fundamentos aptos a justificar a implementação da medida", afirmou Fachin.

O Plenário também não verificou incompatibilidade com a Constituição Federal do prazo de

24 horas, previsto na norma, para análise do pedido pelo juiz, pois sua fixação se deve à

urgência da medida para a eficiência das investigações.

DIREITO PROCESSUAL PENAL  Quinta Turma nega trancamento de ação penal por

abandono de incapaz

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, afastou a ocorrência de

constrangimento ilegal e manteve o andamento de uma ação penal por abandono de incapaz

com resultado morte. Seguindo o voto do ministro Joel Ilan Paciornik, o colegiado entendeu



que, uma vez comprovada a materialidade e havendo indícios mínimos de autoria, não é

possível interromper o curso do processo por meio de habeas corpus.

Denunciada  pelo   artigo   133,   parágrafo   2º   do   Código   Penal,   a  mulher   teve  o   pedido   de

absolvição sumária negado pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), corte em que

impetrou inicialmente o habeas corpus. No recurso endereçado ao STJ, sustentou que o crime

de abandono de incapaz – uma criança de cinco anos – seria um crime de perigo concreto, o

que dependeria de um juízo de probabilidade.

Narrou que o incapaz "furtouse aos seus cuidados", o que comprometeria a tipificação do

delito,   pois   não   estaria   caracterizado   o   dolo,   essencial   para   este   crime.  E   alegou  que   a

condenação pelo resultado danoso corresponderia à responsabilização penal objetiva, razão

pela qual pediu subsidiariamente o afastamento da tipificação qualificada (resultado morte),

pois se trataria de um evento objetivamente imprevisível.

DIREITO DAS FAMÍLIAS  Depósito em entidade aberta de previdência privada deve

ser partilhado após a separação do casal

Por maioria, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a  quantia

depositada em entidade aberta de previdência privada, durante a constância conjugal,

equiparase a outras aplicações financeiras. Por isso, o valor deve ser partilhado em caso

de término do casamento ou da união estável, conforme o regime de bens pactuado.

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial em que uma mulher

requereu  a  partilha  dos  valores  aplicados  por   seu  excompanheiro  em entidade aberta  de

previdência complementar durante a convivência que mantiveram. Para a turma, desde que o

beneficiário não esteja recebendo proventos resultantes do plano, o investimento integra o

patrimônio comum dos conviventes.

No caso dos autos,  o excompanheiro ajuizou ação de reconhecimento de união estável e

partilha   de   bens.   A   excompanheira   pleiteou   que   também   fosse   partilhado   o   saldo   de

previdência  aberta  do  qual  ele   era   titular  –  o  que   foi  deferido  em primeira   instância.  O

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, considerou que essa verba não se sujeita à

partilha.Depósito   em   entidade   aberta   de   previdência   privada   deve   ser   partilhado   após   a



separação do casal

Por maioria,  a  Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a

quantia depositada em entidade aberta de previdência privada, durante a constância

conjugal,   equiparase   a   outras   aplicações   financeiras.   Por   isso,   o   valor   deve   ser

partilhado em caso de término do casamento ou da união estável, conforme o regime de

bens pactuado.

DIREITO DAS FAMÍLIAS  Pai é condenado a pagar R$ 30 mil de danos morais por

abandono afetivo da filha

A Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal   de   Justiça   (STJ)  determinou  que  um pai   pague

indenização por danos morais de R$ 30 mil à sua filha, em razão do rompimento abrupto

da relação entre os dois quando a garota tinha apenas seis anos de idade. Em razão do

abandono   afetivo,   segundo   laudo   pericial,   a   menina   sofreu   graves   consequências

psicológicas   e   problemas   de   saúde   eventuais   –   como   tonturas,   enjoos   e   crises   de

ansiedade.

Na decisão, o colegiado considerou não haver restrição legal para a aplicação das regras

de responsabilidade civil no âmbito das relações familiares, tendo em vista que os artigos

186 e 927 do Código Civil tratam do tema de forma ampla e irrestrita.  

"O recorrido ignorou uma conhecida máxima: existem as figuras do exmarido e do ex

convivente, mas não existem as figuras do expai e do exfilho", afirmou a relatora do

recurso da filha, ministra Nancy Andrighi.

A ação foi ajuizada pela garota, representada por sua mãe, quando ela tinha 14 anos. Segundo

afirmado na ação, a relação com o pai durou até a ruptura da união estável entre ele e a mãe,

quando o genitor  deixou o lar  e abdicou de participar  de sua educação,  criação e de seu

desenvolvimento.   Por   causa   dessa   situação,   a   garota   precisou   recorrer   a   tratamento

psicológico.

Em primeira instância, o juízo fixou indenização por danos morais de R$ 3 mil, mas, em

segundo grau, a ação foi julgada improcedente. Para o tribunal, não haveria como quantificar



a dor decorrente da falta de amor ou cuidado no âmbito da relação parental.

De acordo com a corte local, a fixação de indenização por danos morais, além de não alcançar

a finalidade compensatória, não cumpriria a função punitivapedagógica, tampouco servindo

para encerrar o sofrimento ou para reconstruir a relação entre as partes.

DIREITO   DAS   FAMÍLIAS      Imóvel   cedido   pelo   devedor   a   sua   família   pode   ser

considerado impenhorável, decide Terceira Turma

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, para efeitos da

proteção da Lei 8.009/1990, é suficiente que o imóvel sirva de residência para a família

do devedor – ainda que ele não more no mesmo local –, apenas podendo ser afastada a

regra da impenhorabilidade do bem de família quando verificada alguma das hipóteses

do artigo 3º da lei.

Por unanimidade, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que,

em processo de cumprimento de sentença promovido por cooperativa de crédito, deixou de

reconhecer a impenhorabilidade do imóvel por considerar não se tratar de bem de família.

No recurso especial, a devedora alegou que o imóvel objeto da constrição é o único de

sua   propriedade   e   foi   cedido   aos   seus   sogros,   devendo   ser   reconhecida   a   sua

impenhorabilidade como bem de família. Ela acrescentou que reside de aluguel em outro

imóvel.

Ao afastar prescrição de direito, tribunal pode analisar mérito da causa se considerar as

provas suficientes

Com base nas disposições do artigo 1.013, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil de 2015

e na teoria da causa madura, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve

acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) que, após afastar parcialmente a

prescrição de uma ação indenizatória, julgou o mérito do processo por entender suficientes as

provas juntadas até então.

O recurso teve origem em ação ajuizada para que o réu fosse obrigado a pagar indenização

pelo uso exclusivo de imóvel que tinha outros proprietários. Os autores pediram a utilização



de prova empresada de ação anterior de divisão, na qual foi declarado extinto o condomínio

entre as partes.

Em primeiro grau, o juízo considerou prescrito o direito de ação indenizatória, mas o TJES

afastou parcialmente a prescrição e, no mérito, julgou parcialmente procedentes os pedidos,

condenando o réu a pagar os valores devidos nos últimos três anos pelo uso do condomínio.

Por  meio  de   recurso   especial,   o   réu   alegou  que,   ao   afastar   a   prescrição   reconhecida  na

sentença,  o tribunal deveria ter  devolvido os autos ao primeiro grau, para a produção das

provas necessárias ao julgamento da controvérsia.

DIREITO DAS FAMÍLIAS  Imóvel único adquirido no curso da execução pode ser

considerado bem de família impenhorável

O imóvel adquirido no curso da demanda executiva pode ser considerado bem de família, para

fins de impenhorabilidade. Com essa decisão, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça

(STJ) confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que proibiu a penhora

do   único   imóvel   de   devedores   com   comprovada   residência  no   local,  mesmo   tendo   sido

adquirido no curso da execução, por considerálo bem de família legal.

No   recurso   especial   apresentado   ao   STJ,   o   credor   sustentou   a   impossibilidade   de

reconhecimento da impenhorabilidade do imóvel, porque o bem teria sido adquirido depois de

proferida decisão judicial que declarou o executado devedor. Apontou que o bem de família,

no   caso   concreto,   foi   instituído   por   ato   de   vontade   do   executado   e   que,   nesse   caso,   a

impenhorabilidade sobre o imóvel  é   limitada,  valendo,   tão somente,  em relação a dívidas

futuras, posteriores à instituição convencional.

DIREITO DO CONSUMIDOR  Cabe ao fornecedor comprovar inexistência de defeito

em ação de consumo, afirma Terceira Turma

Nas ações de indenização originadas de relações de consumo, não é do consumidor o ônus

de provar o defeito do produto, bastando que demonstre a relação de causa e efeito entre

o produto e o dano – o que faz presumir a existência do defeito. Por outro lado, na

tentativa   de   se   eximir   da   obrigação   de   indenizar,   é   o   fornecedor   quem   precisa



comprovar, de forma cabal, a  inexistência do defeito ou alguma outra excludente de

responsabilidade.

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou

acórdão do Tribunal  de  Justiça  de São Paulo  (TJSP) que  julgou  improcedente a  ação de

indenização   ajuizada  pelo   dono   de  um   veículo   incendiado,   sob   o   fundamento   de  que  o

consumidor não comprovou a existência de defeito de fabricação que pudesse ter causado o

sinistro.

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, explicou que, nos termos do artigo 12 do

Código  de  Defesa  do  Consumidor   (CDC),  o   fornecedor   responde,   independentemente  de

culpa,  pela   reparação  dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  do  produto.   "O

defeito,   portanto,   se   apresenta   como   pressuposto   especial   à   responsabilidade   civil   do

fornecedor pelo acidente de consumo", declarou.

DIREITO CIVIL  REAIS  Mesmo antes da mudança na Lei de Registros Públicos em

2004, é possível usucapião de imóvel com cláusula de inalienabilidade

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de

Justiça do Paraná (TJPR) que reconheceu a ocorrência de usucapião em imóvel de espólio

gravado com cláusula de inalienabilidade em relação a um dos herdeiros. A usucapião foi

reconhecida pelo TJPR com base no artigo 214, parágrafo 5º, da Lei de Registros Públicos.

Embora o dispositivo tenha entrado em vigor em 2004, e o usucapiente  tenha  iniciado o

exercício manso e pacífico da posse ainda em 1995, o colegiado considerou que, mesmo antes

da atualização da Lei de Registros Públicos, o STJ já admitia a aquisição por usucapião de

imóvel nessas circunstâncias.

Na origem do processo, um casal, ao falecer, deixou testamento em que gravou com cláusula

de inalienabilidade a parte da herança que caberia a um de seus filhos – pai dos autores da

ação judicial que gerou o recurso ao STJ.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  Conflito de competência é incabível para questionar

extinção de ação de medicamentos por ausência da União



A Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal   de   Justiça   (STJ),   por  maioria,   entendeu  não   ser

possível conhecer de conflito de competência suscitado pela autora de uma ação que pedia o

fornecimento   de   medicamento   pelo   município   de   Florianópolis   e   pelo   estado   de   Santa

Catarina,   mas   que   foi   extinta   pelo   juízo   estadual   após   a   Justiça   Federal   declinar   da

competência devido à ausência da União no polo passivo.

De acordo com o colegiado, é inviável o manejo do conflito de competência como substituto

de recurso para questionar a decisão que pôs fim ao processo sem resolução do mérito.

A   ação   de   fornecimento   de   medicamento   foi   protocolada   no   Juizado   Especial   de

Florianópolis, que declarou sua incompetência, por considerar necessário o ingresso da União

no processo, com base no Tema 793 do Supremo Tribunal Federal.

Entretanto,  a  Justiça Federal   também se declarou  incompetente para   julgar  o  caso,  sob o

argumento de que a necessidade de presença da União no polo passivo – isoladamente ou em

conjunto com os demais entes públicos – é limitada à hipótese de fornecimento de remédios

sem registo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o que não era o caso dos

autos.

Com o retorno da ação, o juízo estadual extinguiu o processo sem resolução do mérito.

MARÇO  2022

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL   –   VIOLÊNCIA   DOMÉSTICA      STF   valida

mudança   na   Lei   Maria   da   Penha   que   autoriza  delegados   e   policiais   a   concederem

medidas protetivas

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou válida a alteração promovida na Lei

Maria   da   Penha   (Lei   11.340/2006)   para   permitir   que,   em   casos   excepcionais,   a

autoridade policial afaste o suposto agressor do domicílio ou do lugar de convivência

quando for verificado risco à vida ou à integridade da mulher, mesmo sem autorização

judicial prévia. A decisão, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6138, julgada na

sessão desta quartafeira (23), foi unânime.

De acordo com a norma, introduzida pela Lei 13.827/2019, diante do risco atual ou iminente à



mulher em situação de violência doméstica e familiar ou a seus dependentes, o agressor será

imediatamente   afastado   do   local.   A   medida   poderá   ser   implementada   pelo   delegado   de

polícia, quando o município não for sede de comarca (quando o juiz responsável não mora na

localidade),   ou   pelo   policial,   quando   não   houver   delegado   disponível   no   município   no

momento da denúncia. Nesses casos, um juiz deve ser comunicado, em no máximo 24h, para

decidir sobre a manutenção ou revogação da cautelar.

Em relação à adequação e à proporcionalidade da norma, o relator argumentou que, embora

1.464 municípios brasileiros não tenham delegacia de polícia, nos três anos de vigência da

regra, o afastamento foi aplicado pela autoridade policial apenas 642 vezes, das quais 344

foram confirmadas pelo juiz  responsável e  298 revogadas.  Para o ministro,  constada uma

agressão ou sua iminência, não é razoável que o policial volte à delegacia e deixe o suposto

agressor com a potencial vítima.

O ministro Alexandre de Moraes salientou que durante a pandemia aumentaram os casos de

violência doméstica e nesse período, 24,4% das mulheres brasileiras com mais de 16 anos

sofreram algum tipo de violência ou agressão, física ou psicológica. Segundo ele, 66% dos

feminicídios ocorreram na casa da vítima e 3% na do agressor. Em 97% dos casos, afirmou,

não havia qualquer medida protetiva contra o agressor.

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL      STF   decide   que   prorrogações   sucessivas   de

interceptações telefônicas são lícitas

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quinta

feira (17), que é possível a renovação sucessiva de interceptações telefônicas, desde que

fundamentada   e   demonstrada   a   necessidade   da   medida   com   a   apresentação   de

elementos   concretos   e   da   complexidade   da   investigação.   De   acordo   com   a   decisão,

motivações padronizadas ou reproduções de modelos genéricos, sem relação com o caso

concreto, são ilegais.

O entendimento foi firmado no julgamento do Recurso Extraordinário  (RE) 625263, com

repercussão geral (Tema 661), e a tese fixada deverá ser observada pelas demais instâncias.

O   RE   625263   foi   interposto   pelo   Ministério   Público   Federal   (MPF)   contra   decisão   do



Superior Tribunal de Justiça (STJ) que anulou todas as provas obtidas a partir  de escutas

telefônicas   que   duraram   mais   de   dois   anos,   ininterruptamente,   em   investigação   criminal

realizada no Paraná.

No Supremo, o MPF sustentava que as escutas foram realizadas no contexto de uma ampla

investigação, conhecida como Caso Sundown, sobre a prática de crimes graves, como delitos

contra   o   Sistema   Financeiro   Nacional,   corrupção,   descaminho,   formação   de   quadrilha   e

lavagem de dinheiro. Para o MPF, a decisão do STJ “abriu espaço” para a invalidação de

centenas   de   operações   policiais   que   investigaram   organizações   criminosas   e   delitos

complexos por meio de escutas que tenham durado mais de 30 dias.

Em relação ao caso concreto, ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator), Dias

Toffoli,   Nunes   Marques   e   Ricardo   Lewandowski,   que   votaram   pelo   desprovimento   do

recurso, considerando nulas as provas em questão. Para essa vertente, a prorrogação da escuta

não ocorreu em prazo razoável e não foi devidamente fundamentada, além de não ter sido

demonstrada sua necessidade em todas renovações. Os ministros consideraram, ainda, que

houve ofensa à intimidade e à privacidade.

Por unanimidade, a Corte aprovou a seguinte tese de repercussão geral, sugerida pelo ministro

Alexandre de Moraes:

“São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica desde que, verificados

os requisitos do artigo 2º da Lei 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida

diante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão judicial inicial

e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que

sucinta,   a   embasar   a   continuidade   das   investigações.   São   ilegais   as   motivações

padronizadas ou reproduções de modelos genéricos sem relação com o caso concreto”.

O   ministro   Luís   Roberto   Barroso,   que   declarou   suspeição   no   caso   concreto,   votou   pela

aprovação da tese.

DIREITO PENAL  Condenação por consumo de drogas não gera reincidência

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria de votos, manteve

decisão do ministro Edson Fachin que determinou ao Tribunal de Justiça de São Paulo



(TJSP) que refaça a dosimetria da pena imposta a um condenado por tráfico de drogas

sem considerar a reincidência de condenação anterior por porte de droga para consumo

próprio.

O relator,  ministro Edson Fachin,  acolheu em parte o pedido, por verificar  ilegalidade da

dosimetria quanto à reincidência, e o MPF recorreu. O julgamento do agravo teve início em

novembro de 2021, e, após o voto do relator, foi suspenso por pedido de vista do ministro

Nunes Marques.

Na sessão de hoje, o ministro Fachin reafirmou o entendimento de que é  desproporcional

considerar a condenação anterior pela prática de porte de droga para consumo próprio para

configurar reincidência e afastar o redutor por tráfico privilegiado (quando o réu é primário,

tem bons antecedentes e não integra organização criminosa).

O relator observou que o crime de porte para uso próprio não culmina em pena privativa de

liberdade, mas apenas em advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de serviços à

comunidade e medida educativa de comparecimento a programa educativo. “Se o legislador

excluiu a cominação de pena privativa de liberdade para o tipo do artigo 28 da Lei de Drogas,

não   parece   razoável   que   condenação   anterior   repercuta   negativamente   na   dosimetria”,

observou.

Ele   lembrou,  ainda,  que  a  constitucionalidade do artigo  28 da  Lei  de  Drogas  está   sendo

questionada no Recurso Extraordinário (RE) 635659, sob a sistemática da repercussão geral

(Tema 506).

Os ministros Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski acompanharam o relator.

Em seu votovista, o ministro Nunes Marques divergiu, por entender que o porte de droga

para uso pessoal mantém a natureza de crime, apesar de a lei não prever pena privativa de

liberdade. O ministro André Mendonça votou no mesmo sentido.

DIREITO   PROCESSUAL   CIVIL      MP   não   pode   ajuizar   ação   civil   pública   sobre

restituição de empréstimo compulsório, decide Primeira Turma

Por versar sobre tema de natureza essencialmente tributária, o Ministério Público não tem

legitimidade   ativa   para   ajuizar   ação   civil   pública   objetivando   a   restituição   de   valores



indevidamente recolhidos a título de empréstimo compulsório sobre a compra de automóveis

de passeio e utilitários.

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por

unanimidade, negou provimento ao agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão em recurso especial que considerou a instituição ilegítima para discutir, em

ação civil pública, o direito de contribuintes que teriam pago indevidamente o empréstimo

compulsório.

Em seu recurso, o MPF sustentou que a questão tributária, no caso analisado, tem caráter

incidental,   não   podendo   impedir   sua   atuação   na   defesa   de   direitos   difusos,   coletivos   e

individuais homogêneos e dos princípios constitucionais afetos ao sistema tributário nacional.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  Cabimento de recurso depende de previsão legal,

não de estratégia processual da parte

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou a possibilidade de

interposição   de   recurso   ordinário   em   mandado   de   segurança   apenas   para   evitar   a

incidência da Súmula 7 no recurso especial. O enunciado impede a análise de provas

pelo   STJ,   e   como   seu   pedido   dependia   disso,   a   parte   manejou   a   via   ordinária.   A

recorrente foi multada pelo abuso do direito de recorrer.

Conforme a Constituição Federal, o recurso em mandado de segurança ao STJ só é cabível

contra acórdão em mandado de segurança julgado de forma originária pelo tribunal local, e se

houver indeferimento do pedido do impetrante.

No   caso,   uma   estudante   discutia   a   reprovação   por   faltas   decorrente   de   atrasos   em   voo

internacional,   tendo   acionado   a  universidade   em   primeira   instância   para  obter   abono   da

ausência. O provimento favorável inicial foi reformado em apelação. Por isso, recorreu ao

STJ, mas com recurso ordinário em vez do especial. 

No agravo interno contra a decisão do relator que não conheceu do recurso, a parte afirmou

que, exatamente por ser hipótese de uso vedado do recurso especial, por força da Súmula 7, o

recurso cabível seria o ordinário. Defendeu, ainda, a aplicação do princípio da fungibilidade

recursal,   por   haver   dúvida   sobre   qual   seria   o   recurso   cabível,   não   sendo   caso   de   erro



grosseiro.

DIREITO CIVIL –  RESPONSABILIDADE CIVIL    Dono  de carga  roubada não é

considerado segurado no seguro facultativo de responsabilidade civil

O proprietário da mercadoria transportada não pode ser considerado segurado, mas apenas

terceiro   interessado,   no   contrato   de   Seguro   de   Responsabilidade   Civil   Facultativa   do

Transportador Rodoviário – Desaparecimento de Carga (RCFDC).

Em razão disso, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de

um proprietário para receber o referido seguro após roubo ocorrido durante o transporte da

sua carga. De acordo com os ministros, o segurado, nesses casos, é a transportadora.

O dono da carga alegou ao STJ que, por custear a contratação, deveria fazer jus à indenização

pelo sinistro. Argumentou ainda que o não pagamento da indenização securitária diretamente

ao proprietário gera enriquecimento ilícito tanto da seguradora quanto da transportadora, pois

é ele, o dono da carga, quem terá que suportar o prejuízo ao qual não deu causa.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  Doação de imóvel aos filhos do casal não é fraude

contra credor se a família continua morando nele

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a dois recursos por

meio dos quais uma família defendeu que a doação do imóvel em que reside, dos pais para os

filhos,  não caracterizou fraude contra o credor,  pois  a  propriedade – considerada bem de

família – seria impenhorável. Um dos recursos foi interposto pelo marido, devedor, e o outro,

por sua esposa e filhos.

Por   unanimidade,   o   colegiado   considerou   que   a   doação   do   imóvel   –   no   qual   a   família

permaneceu   residindo  –  não  configurou   fraude,  uma  vez  que  o  prejuízo   ao  credor   seria

causado pela alteração da finalidade de uso do bem ou pelo desvio de  eventual  proveito

econômico obtido com a transferência de propriedade.

Segundo os autos, uma empresa do devedor emitiu cédula de crédito bancário de cerca de R$

2,3 milhões em favor do Desenvolve SP, instituição financeira do governo do estado de São

Paulo.  O   empresário,   com a   concordância  de   sua   esposa,   foi   avalista   do   financiamento,



tornandose devedor solidário, ao lado da empresa.

O credor ajuizou ação de execução de título extrajudicial contra a empresa e o avalista. No

curso do processo, constatouse que ele e sua esposa doaram os imóveis de sua propriedade

aos três filhos após a constituição da dívida. Alegando que as doações foram fraudulentas, a

agência   de   fomento   requereu   a   anulação   da   transferência   dos   bens   por   meio   de   ação

específica.

O tribunal estadual entendeu que houve fraude e declarou a ineficácia das doações em relação

ao credor, em vez da anulação pleiteada. No recurso dirigido ao STJ, o devedor sustentou que

a corte paulista não examinou a impenhorabilidade de um dos bens doados. Sua esposa e

filhos defenderam que a parte dela nos imóveis não poderia ser atingida pela execução, pois

não seria devedora.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  Distribuição dinâmica do ônus da prova permite

afastar presunção de que proprietário fez benfeitorias no imóvel

Com base na teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, a Terceira Turma do Superior

Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que, em

ação de divórcio litigioso, apoiado no artigo 373, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil

(CPC), atribuiu ao exmarido e coproprietário do imóvel o ônus de comprovar que as acessões

e benfeitorias não foram realizadas na constância do casamento.

Para o colegiado, o TJPR – ao afastar a presunção legal relativa prevista no artigo 1.253 do

Código Civil (CC) – adotou corretamente a distribuição dinâmica, em razão de peculiaridades

que permitem ao coproprietário (o exmarido é dono do bem em conjunto com terceiros), com

maior facilidade do que a exesposa, demonstrar se as melhorias realizadas no imóvel tiveram

ou não a participação dela.

O tribunal paranaense considerou que a existência de rupturas no curso do vínculo conjugal

dificulta a comprovação de esforço comum nos melhoramentos feitos no imóvel. Além disso,

o exmarido, por ser coproprietário e possuidor, teria mais condições de comprovar que as

benfeitorias   não   foram   realizadas   durante   o   matrimônio   e,   portanto,   não   deveriam   ser

submetidas à partilha.



No recurso especial, o exmarido alegou que, segundo o artigo 1.253 do CC, a inversão do

ônus da prova contraria a presunção relativa de que as benfeitorias existentes no imóvel foram

realizadas pelo proprietário. Para ele, diante da ausência de indícios de que as acessões foram

incorporadas com a participação da exmulher, caberia a ela provar os fatos que embasam o

seu suposto direito.

DIREITO   PROCESSUAL   CIVIL      Erro   no   sistema   eletrônico   da   Justiça   pode

configurar justa causa para afastar intempestividade do recurso

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que o erro

em   sistema   eletrônico   de   tribunal   na   indicação   do   término   do   prazo   recursal   é   apto   a

configurar justa causa, prevista no artigo 223, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de

2015 (CPC), para afastar a intempestividade do recurso.

Segundo o colegiado, a falha induzida por informação equivocada no sistema eletrônico deve

ser levada em consideração para a aferição da tempestividade do recurso, em respeito aos

princípios da boafé e da confiança.

Com o julgamento dos embargos de divergência, a Corte Especial pacificou entendimentos

distintos existentes entre a Primeira e a Terceira Seção do STJ.

O   acórdão   embargado   –   proferido   pela   Quinta   Turma,   integrante   da   Terceira   Seção   –

entendeu que o erro do Judiciário não isentaria o advogado de provar, por documento idôneo,

no ato de interposição do recurso, o feriado local. Já o acórdão paradigma – proferido pela

Segunda Turma, integrante da Primeira Seção – julgou que a falha do sistema eletrônico do

tribunal pode configurar a justa causa prevista no artigo 223, parágrafo 1º, do CPC/2015.

DIREITO PROCESSUAL PENAL  Terceira Seção invoca proteção integral à criança e

concede prisão domiciliar a mãe condenada em regime fechado

No julgamento de recurso em habeas corpus, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça

(STJ) permitiu que uma mulher condenada a nove anos de reclusão por tráfico de drogas e

associação para o tráfico, que vinha cumprindo pena em regime fechado, seja transferida para

a prisão domiciliar.



O colegiado seguiu o entendimento  já  adotado em precedentes   (entre  eles,  a  Reclamação

40.676), segundo o qual, excepcionalmente, é possível a concessão da prisão domiciliar às

presas   que   cumprem   pena   em   regime   fechado,   nas   situações   em   que   sua   presença   seja

imprescindível para os cuidados de filho pequeno ou de pessoa com deficiência, e desde que o

crime  não   tenha   sido  praticado  com violência  ou  grave  ameaça,  nem contra  os  próprios

descendentes ou contra a pessoa com deficiência.

No caso   julgado pela  seção,  os   filhos  da  condenada –  de  dois  e   seis  anos  –  moram em

município distante 230km do presídio mais próximo com capacidade para receber detentas,

situação que, segundo a defesa, impossibilita o contato entre a mãe e as crianças.

DIREITO   PROCESSUAL   CIVIL      Liberação   de   hipoteca   judicial   não   depende   de

trânsito em julgado da ação, define Terceira Turma

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que, após

o julgamento da apelação, não é necessário aguardar o trânsito em julgado da ação para o

levantamento ou deferimento da hipoteca judicial.

Relator do recurso especial, o ministro Villas Bôas Cueva afirmou que a hipoteca judiciária

recai   sobre  os  bens  do  devedor  com o objetivo  de  garantir  o   cumprimento  da   sentença.

Portanto, "revelase destituída de sentido a manutenção do gravame após a decisão do tribunal

que, dotada de efeito substitutivo, reforma a sentença de mérito, afastando da parte recorrente

a condição de devedora".

No caso analisado, os recorrentes ajuizaram ação de indenização, que foi julgada procedente,

com deferimento do pedido de hipoteca judiciária sobre diversos bens do recorrido. Após o

recurso   de   apelação,   a   indenização   por   danos   patrimoniais   foi   reduzida,   afastandose   a

condenação pelos danos morais.

DIREITO PROCESSUAL PENAL  Não se exige revisão periódica da prisão preventiva

de réu foragido

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não há o dever de revisão

de ofício da prisão preventiva a cada 90 dias – como prevê o artigo 316, parágrafo único, do



Código de Processo Penal (CPP) – quando o acusado está foragido.

A decisão manteve o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que negou

habeas   corpus   para   um   réu   foragido,   acusado   de   associação   criminosa,   crime   contra   a

economia popular e crime contra as relações de consumo. 

A defesa sustentou, com base na literalidade do dispositivo do CPP, que o marco para a

revisão da prisão preventiva a cada 90 dias (sem a qual a medida se torna ilegal) seria a sua

decretação pelo órgão judicial competente, independentemente de execução.

DIREITO PENAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  Lei Maria da Penha é aplicável à

violência contra mulher trans, decide Sexta Turma

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a Lei

Maria  da  Penha   se   aplica  aos  casos  de  violência  doméstica  ou   familiar   contra  mulheres

transexuais.   Considerando   que,   para   efeito   de   incidência   da   lei,   mulher   trans   é   mulher

também,   o   colegiado   deu   provimento   a   recurso   do   Ministério   Público   de   São   Paulo   e

determinou a aplicação das medidas protetivas requeridas por uma transexual, nos termos do

artigo 22 da Lei 11.340/2006, após ela sofrer agressões do seu pai na residência da família.

"Este julgamento versa sobre a vulnerabilidade de uma categoria de seres humanos, que não

pode ser resumida à objetividade de uma ciência exata. As existências e as relações humanas

são complexas, e o direito não se deve alicerçar em discursos rasos, simplistas e reducionistas,

especialmente nestes tempos de naturalização de falas de ódio contra minorias", afirmou o

relator, ministro Rogerio Schietti Cruz.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negaram as medidas

protetivas, entendendo que a proteção da Maria da Penha seria limitada à condição de mulher

biológica. Ao STJ, o Ministério Público argumentou que não se trata de fazer analogia, mas

de aplicar simplesmente o texto da lei, cujo artigo 5º, ao definir seu âmbito de incidência,

referese à violência "baseada no gênero", e não no sexo biológico.

DIREITO DO CONSUMIDOR  Para Terceira Turma, mero patrocinador não deve

indenizar por acidente de consumo ocorrido em evento



Ao dar parcial provimento ao recurso especial de uma empresa que patrocinou a exibição de

manobras radicais de motocicletas, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

entendeu que o mero patrocinador  de evento,  que não assume garantia  de segurança dos

participantes, não pode ser considerado fornecedor para fins de responsabilização por acidente

de consumo.

No julgamento, o colegiado isentou a empresa patrocinadora da obrigação de indenizar a mãe

de um menino de 11 anos que morreu após a explosão do cilindro acoplado em uma das

motos durante o espetáculo. O menor não resistiu aos ferimentos causados pelos estilhaços

que o atingiram.

O Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) havia condenado solidariamente a patrocinadora e o

responsável pela empresa que organizou o evento a pagar indenização de R$ 80 mil, além de

pensão mensal até a data em que o menino completaria 65 anos. A patrocinadora recorreu ao

STJ.

DIREITO   PROCESSUAL   CIVIL      Propositura   de   ação   judicial   não   interrompe   a

prescrição se houver anterior interrupção pelo protesto do título

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o ajuizamento de ação

declaratória de inexigibilidade dos débitos pelo devedor não interrompe o prazo prescricional,

quando já tiver havido anterior interrupção pelo protesto das duplicatas.

A decisão   teve  origem em embargos  à   execução  opostos  por  uma  construtora  diante  da

cobrança de R$ 367 mil, relativos a seis duplicatas mercantis e às despesas de protesto. Nos

embargos,   a  devedora  alegou  a  prescrição  do  crédito,   sustentando  a   incidência  do  prazo

trienal.

Nas instâncias ordinárias, os embargos foram julgados improcedentes. Segundo o Tribunal de

Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS), para não se criar vantagem excessiva para o devedor,

a interpretação do artigo 202 do Código Civil deve considerar a diferenciação entre causas de

interrupção judiciais e extrajudiciais, sendo que somente estas últimas ocorrem apenas uma

vez. Assim, após a interrupção pelo protesto, a propositura de demanda judicial interromperia

o prazo novamente.



Ao STJ, a devedora alegou que não seria possível  interromper o prazo mais de uma vez,

independentemente da distinção doutrinária entre interrupção judicial ou extrajudicial.

DIREITO PENAL – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  Nudez não é

indispensável para caracterizar crimes do ECA por exposição sexual de menores

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou que o sentido da expressão

"cena de sexo explícito ou pornográfica", trazida no artigo 241E do Estatuto da Criança e do

Adolescente (ECA), não se restringe às imagens em que a genitália de crianças e adolescentes

esteja desnuda, ou que mostrem cenas de sexo.

Segundo o colegiado, com base no princípio da proteção integral da criança e do adolescente,

o   alcance   da   expressão   deve   ser   definido   a   partir   da   análise   do   contexto   da   conduta

investigada, e é imprescindível verificar se há evidência de finalidade sexual – o que pode

ocorrer sem a exposição dos genitais do menor.

A partir dessas conclusões, em decisão unânime (com ressalva do entendimento pessoal do

ministro Sebastião Reis Júnior), a Sexta Turma reformou acórdão de segundo grau que havia

absolvido um homem acusado de produzir e armazenar imagens pornográficas envolvendo

menores  de   idade,  sob o fundamento de que não  teria  havido exposição da  genitália  das

vítimas.

DIREITO PENAL – TRÁFICO  Requisitos da associação para o tráfico provados na

origem não podem ser revistos em habeas corpus no STJ

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido da defesa para que o

crime de associação para o tráfico de drogas fosse excluído da condenação imposta a um réu

pela Justiça de Santa Catarina. Para o colegiado, se as instâncias ordinárias reconheceram a

estabilidade e a permanência da associação, é inviável, em habeas corpus, o revolvimento de

provas visando a modificação do julgado.

A decisão teve origem em denúncia oferecida pelo Ministério Público contra um grupo de

pessoas  pela suposta prática dos  delitos  de  tráfico de  drogas,  associação para o  tráfico e

receptação.



Encerrada a instrução do processo, o juízo da Vara Criminal da Comarca de Xanxerê (SC)

condenou um dos réus à pena de nove anos e quatro meses de reclusão pelos delitos previstos

nos artigos 33 e 35 da Lei 11.343/2006, na forma do artigo 69 do Código Penal (CP).

A Defensoria Pública de Santa Catarina recorreu pedindo a absolvição quanto à associação

para o tráfico, alegando não haver provas do vínculo estável e permanente necessário para a

caracterização do crime – tese utilizada posteriormente pela Defensoria Pública da União no

habeas corpus impetrado no STJ.

O   Tribunal   de   Justiça   de   Santa   Catarina   manteve   a   decisão   de   primeiro   grau,   sob   a

fundamentação de que as circunstâncias do flagrante, as declarações de uma testemunha –

apontando o acusado como o vendedor da droga apreendida – e as mensagens trocadas por

celular confirmaram o intuito de associação para o tráfico.

DIREITO PENAL – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  Tratamento

psiquiátrico   deve   ser   contabilizado   no   prazo   máximo   da   medida   socioeducativa   de

internação

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que, caso seja determinado

tratamento psiquiátrico para o adolescente submetido à medida socioeducativa de internação,

ele  deverá   ser   contabilizado no prazo  máximo de   três  anos  aplicável  a  essa   restrição de

liberdade, nos termos do artigo 121, parágrafo 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA).

A decisão veio após  o colegiado analisar   recurso especial  contra acórdão do Tribunal  de

Justiça do Paraná (TJPR), em que se determinou – com base no artigo 64, parágrafo 4º, da Lei

12.594/2012 (Lei do Sinase) – a suspensão da contagem do prazo de internação de uma jovem

encaminhada a tratamento médico de transtorno bipolar em hospital.

A defesa da menor – internada pela prática de atos infracionais análogos à contravenção penal

de vias de fato e ao crime de ameaça – alegou que o prazo máximo de três anos para a

internação deve permanecer o mesmo, independentemente do que ocorra durante a execução

da   medida,   devendo   a   adolescente,   após   esse   período,   ser   colocada   em   regime   de

semiliberdade ou liberdade assistida.



Segundo   a   defesa,   a   situação   de   privação   de   liberdade   e   a   obrigação   de   cumprir   as

determinações decorrentes da medida permanecem durante o tratamento psiquiátrico.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  Cerceamento de defesa reconhecido em rescisória

impõe retorno do processo para correção do vício

Embora a competência para rejulgar a causa, em razão da procedência de ação rescisória, seja

do mesmo órgão  julgador  que proferiu o juízo rescindente,  os  autos  devem retornar  para

correção do vício  quando houver  o reconhecimento de nulidade de  algum ato processual

gerador de cerceamento de defesa.

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou

o retorno de um processo à origem para que proceda a novo julgamento da apelação, após o

reconhecimento de nulidade na intimação do advogado de uma das partes.

A ação rescisória apontou nulidade porque a intimação para o julgamento da apelação foi feita

em nome de advogado que havia falecido, o que impediu a apresentação de memoriais e a

realização de sustentação oral na sessão.

O Primeiro Grupo de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo julgou a ação

rescisória   procedente   e,  na   sequência,  proferiu  novo   julgamento  do   recurso  de  apelação,

negandolhe provimento. No recurso especial ao STJ, a parte autora da rescisória sustentou

que a corte estadual deveria ter devolvido o processo à câmara julgadora para nova análise da

apelação, após a devida intimação.

DIREITO DAS FAMÍLIAS  Terceira Turma cassa ordem de prisão de pai que deve

pensão a filho maior com nível superior

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou a ordem de prisão civil de um

homem que está inadimplente no pagamento da pensão alimentícia do filho desde 2017. O

colegiado considerou que a obrigação não é mais urgente nem atual, pois o alimentando tem

26 anos de idade, possui nível superior e está registrado em conselho profissional – condições

que, a princípio, permitemlhe sobreviver sem o auxílio do pai –, além do fato de que a prisão

se  tornou  ineficaz,  pois  não  tem mais  a  capacidade de compelir  o alimentante a  quitar  a



dívida.

Embora a ação de execução de alimentos tenha sido ajuizada pelo alimentando em 2017, a

prisão civil do alimentante só foi decretada em 2019. O mandado de prisão, contudo, ainda

não havia sido cumprido, em virtude da pandemia da Covid19.

O   decreto   prisional   foi   mantido   pelo   Tribunal   de   Justiça   de   São   Paulo   (TJSP),   sob   o

fundamento de que a discussão sobre a capacidade do filho de se manter pelo próprio esforço

não afasta a obrigação do pai de pagar os alimentos vencidos e executados. Além disso, o

TJSP destacou que os argumentos da defesa sobre a desnecessidade da pensão alimentícia

deveriam ser discutidos em ação própria.

DIREITO PENAL – CRIME HEDIONDO  Pacote Anticrime não retirou o caráter

hediondo do tráfico de drogas, define Quinta Turma

A   Quinta   Turma   do   Superior   Tribunal   de   Justiça   (STJ)   estabeleceu   que   as   alterações

promovidas pela Lei 13.964/2019 – conhecida como Pacote Anticrime – na Lei 8.072/1990

não   retiraram   a   equiparação   do   delito   de   tráfico   de   entorpecentes   a   crime   hediondo.   O

colegiado destacou que a classificação da narcotraficância como infração penal equiparada a

hedionda está prevista na própria Constituição (artigo 5º, inciso XLIII).

O entendimento foi fixado pela turma ao rejeitar habeas corpus que buscava o reconhecimento

de  que  o   tráfico  de  drogas   teria   perdido   a   sua   caracterização   como  crime   equiparado   a

hediondo após o início da vigência do Pacote Anticrime, que revogou o artigo 2º, parágrafo

2º, da Lei 8.072/1990. O dispositivo trazia parâmetros para a progressão de regime no caso de

crimes hediondos e equiparados – a prática da tortura, o tráfico de drogas e o terrorismo.

Como consequência da revogação do dispositivo,  a defesa pedia a aplicação, ao delito de

tráfico, das frações de progressão de regime previstas na Lei de Execução Penal (LEP) para os

crimes comuns.

ABRIL – 2022



DIREITO   DO   CONSUMIDOR   –   PASSAGEM   DE   ÔNIBUS      STF   declara

inconstitucional validade de um ano para passagem de ônibus intermunicipais

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de norma federal que

dava  validade  de  um ano   a  bilhetes   de  passagem de   ônibus   intermunicipais.  A  decisão,

unânime, foi tomada na sessão virtual encerrada em 8/4, no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade   (ADI)   4289,   ajuizada   pela   Confederação   Nacional   do   Transporte

(CNT).

Foi declarada inconstitucional a expressão “intermunicipal”, constante no artigo 1°  da Lei

Federal   11.975/2009.   Segundo   o   dispositivo,   “os   bilhetes   de   passagens   adquiridos   no

transporte   coletivo   rodoviário   de  passageiros   intermunicipal,   interestadual   e   internacional

terão validade de um ano, a partir da data de sua emissão, independentemente de estarem com

data e horário marcados”.

A Corte seguiu o voto da relatora, ministra Rosa Weber. Ela explicou que a Constituição da

República  fixa  como competência  privativa  da  União  legislar   sobre   trânsito  e   transportes

(artigo   22,   inciso   XI)   e   explorar,   diretamente   ou   mediante   autorização,   concessão   ou

permissão, serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional (artigo 21, inciso

XII).   Aos   municípios,   foi   atribuída   a   competência   para   organizar   e   prestar   o   transporte

coletivo de interesse local (artigo 30, inciso V). Restou, assim, aos estados a competência para

explorar e regulamentar a prestação de serviço de transporte intermunicipal de passageiros

(artigo 25, parágrafo 1º).

A relatora lembrou, ainda, que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, compete aos

estados   legislar   sobre   essa  matéria.  No   caso  dos   autos,   portanto,   a   lei   federal   adentrou,

indevidamente, a competência estadual.

Ainda segundo ela, o tratamento legal conferido aos transportes rodoviários intermunicipais,

com validade de um ano, e semiurbano, sem esse prazo, afrontaria o princípio da isonomia,

por impor uma obrigação desigual entre empresas e usuários.

MAIO – 2022



DIREITO PENAL   TRÂNSITO   Bafômetro:  multa  a motorista que recusa teste  é

válida, decide STF

O Supremo Tribunal Federal (STF) validou a regra do Código de Trânsito Brasileiro (CTB)

que impõe a aplicação de multa, a retenção da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e

apreensão da CNH por um ano a motoristas  que se  recusem a  fazer   teste  do bafômetro,

exames clínicos ou perícias visando aferir eventual influência de álcool ou outra substância

psicoativa.  O colegiado  também manteve a  proibição de venda de  bebidas  alcoólicas  em

estabelecimentos nas margens das rodovias federais.

A recusa ao bafômetro é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1224374, com repercussão

geral (Tema 1.079), interposto pelo Detran do Rio Grande do Sul (DetranRS) contra decisão

do   Tribunal   de   Justiça   local   (TJRS)   que   anulou   o   auto  de   infração   lavrado   contra   um

motorista que se recusara a fazer o teste. Segundo o TJRS, as normas do Código de Trânsito

Brasileiro (CTB) que instituíram essa infração autônoma (artigos 165A e 277, parágrafo 3º),

são arbitrárias, pois a mera recusa não comprova a embriaguez.

Por unanimidade,  prevaleceu o entendimento do ministro Fux no sentido de que,  como a

recusa à realização de testes não constitui crime e implica apenas sanção administrativa, não

há violação ao princípio da não autoincriminação, regra utilizada em procedimentos penais.

A proibição da comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias federais, prevista na Lei

11705/2008 (artigos 2º, 3º e 4º), era discutida nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade

(ADIs)   4017   e  4103,   ajuizadas  pela  Confederação  Nacional   do  Comércio   (CNC)   e  pela

Associação   Brasileira   de   Restaurantes   e   Empresas   de   Entretenimento   (Abrasel),

respectivamente. As entidades alegavam que o tratamento diferenciado entre estabelecimentos

comerciais na cidade e em rodovias afronta o princípio constitucional da isonomia.

Por maioria, o colegiado declarou a improcedência das ADIs, sob o fundamento de que a

restrição   é   adequada,   necessária   e   proporcional,   além   de   contribuir   para   a   redução   de

acidentes e a preservação da integridade física de todos que trafeguem nas rodovias federais.

Para o Plenário, a vedação não viola os princípios da isonomia ou da livre iniciativa.

No RE 1224374, foi fixada a seguinte tese de repercussão geral, que servirá de paradigma

para a resolução de, pelo menos, 1.020 casos semelhantes sobrestados em outras instâncias:



“Não  viola   a  Constituição   a  previsão   legal   de   imposição  das   sanções  administrativas   ao

condutor  de  veículo  automotor  que  se  recuse  à   realização dos   testes,  exames clínicos  ou

perícias voltados a aferir a influência de álcool ou outra substância psicoativa (artigo 165A e

artigo 277, parágrafos 2º e 3º, todos do Código de Trânsito Brasileiro”.

JUNHO  2022

DIREITO DAS FAMÍLIAS  STF afasta incidência do IR sobre pensões alimentícias

decorrentes do direito de família

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) afastou a incidência do Imposto de Renda

(IR) sobre valores decorrentes do direito de família recebidos a  título de alimentos ou de

pensões alimentícias. A decisão se deu, na sessão virtual finalizada em 3/6, no julgamento da

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5422, ajuizada pelo Instituto Brasileiro de Direito

de Família (IBDFAM), nos termos do voto do relator, ministro Dias Toffoli.

Inicialmente,   o   ministro   explicou   que   a   discussão   se   limitou   a   alimentos   e   pensões

alimentícias estabelecidas com base no direito de família, pois o IBDFAM, ao formular suas

razões, não apresentou fundamentos de inconstitucionalidade da incidência do imposto sobre

outras realidades.

No exame do mérito, Toffoli observou que a jurisprudência do STF e a doutrina jurídica, ao

tratar do artigo 153, inciso III, do texto constitucional (que prevê a competência da União para

instituir o imposto), entendem que a materialidade do tributo está necessariamente vinculada à

existência de acréscimo patrimonial. Ocorre que alimentos ou pensão alimentícia oriunda do

direito de família não são renda nem provento de qualquer natureza do credor dos alimentos,

mas simplesmente montantes retirados dos rendimentos recebidos pelo pagador (alimentante)

para serem dados ao beneficiário. "O recebimento desses valores representa tão somente uma

entrada de valores", apontou.

Por  maioria,   o  Plenário   deu   interpretação   conforme   a  Constituição  Federal   ao   artigo  3º,

parágrafo 1º, da Lei 7.713/1988, aos artigos 4º e 46 do Anexo do Decreto 9.580/2018 e aos

artigos 3º, caput e parágrafos 1º e 4º, do Decretolei 1.301/1973, que preveem a incidência de



IR nas obrigações alimentares.

Os ministros Gilmar Mendes, Edson Fachin e Nunes Marques ficaram parcialmente vencidos.

Para eles, as pensões devem ser somadas aos valores do responsável legal, aplicandose a

tabela progressiva do IR para cada dependente, ressalvada a possibilidade de o alimentando

declarar individualmente o Imposto de Renda.

DIREITO À SAÚDE  Plano de saúde terá de ressarcir consumidor por cirurgia feita

fora da rede credenciada após negativa de cobertura

A   Quarta   Turma   do   Superior   Tribunal   de   Justiça   (STJ),   por   maioria,   decidiu   que   uma

operadora de plano de saúde  terá  de ressarcir  um cliente das  despesas com cirurgia para

colocação de marcapasso, realizada fora da rede credenciada depois que a cobertura pelo

plano foi indevidamente negada. O colegiado, porém, limitou o ressarcimento aos valores da

tabela de preços do plano de saúde contratado.

A decisão reformou parcialmente o acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES)

que havia condenado a operadora a indenizar integralmente os custos da operação, bem como

os gastos como hospedagem e alimentação. No entanto, foi mantida a indenização de R$ 10

mil por danos morais.

Após o plano negar a realização do procedimento, o consumidor, que mora em Vitória, se

submeteu à  cirurgia em um hospital  renomado de São Paulo.  A seguir,  pediu em juízo o

ressarcimento integral dos valores gastos (danos materiais), inclusive com acompanhante, e

indenização   por   danos   morais   –   o   que   foi   julgado   procedente   em   primeira   e   segunda

instâncias.

DIREITO PROCESSUAL PENAL – PRISÃO  Sexta Turma mantém prisão preventiva

de homem flagrado ao transportar mais de 118 kg de cocaína em Goiás

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso em habeas corpus para

um homem preso em flagrante pelo transporte de 118,2 kg de cocaína em Jataí (GO). Para o

colegiado, entre outros fundamentos, a prisão é necessária para a garantia da ordem pública.

A prisão,   realizada  pela  Polícia  Rodoviária  Federal   (PRF),  ocorreu  no   fim de   janeiro.  O



policial responsável informou que sua equipe abordou um caminhão guincho por passar em

alta velocidade pelo posto policial da PRF na cidade. O veículo transportava um carro de

passeio, no qual foram encontrados 113 tabletes de droga.

O juízo de primeira instância, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, destacou a

elevada quantidade de entorpecente apreendida, o que demonstraria a gravidade da conduta e

a periculosidade do agente.

A defesa requereu a revogação da prisão, mesmo com a decretação de medidas cautelares

alternativas.   Os   advogados   apontaram   que   o   investigado   possui   condições   pessoais

favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa.

DIREITO CIVIL – RESPONSABILIDADE CIVIL  Site de prostituição que retirou

anúncio sem conteúdo sexual e a pedido da vítima não responde por dano moral

Com base no artigo 19 do Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), a Terceira Turma do

Superior   Tribunal   de   Justiça   (STJ)   afastou   condenação   por   danos   morais   imposta   pelas

instâncias ordinárias à administradora de um site de prostituição em razão da divulgação, por

terceiro, de um anúncio que vinculava indevidamente a vítima à plataforma.

Segundo o colegiado, a página retirou o conteúdo indevido – que não possuía cenas de nudez

ou ato sexual privado, afastando a incidência do artigo 21 do Marco Civil – assim que recebeu

a notificação da vítima – ou seja, mesmo antes de ordem judicial no mesmo sentido –, não

podendo ser responsabilizada pelo conteúdo inserido na plataforma por terceiro.

A  turma  também enfatizou  que,   ao  contrário  do  entendimento  de  segundo  grau,  existem

diferenças  entre  as  publicações   impressas  –  nas  quais,  em geral,  há   controle  editorial  do

conteúdo – e os sites na internet, os quais não possuem como atribuição o controle prévio de

publicações, sob pena de censura.  

"A liberdade de expressão alcança conteúdos de toda natureza, e a censura é vedada pelos

termos da Carta Magna e dos tratados de Direitos Humanos que a União é parte. Assim, o

acórdão recorrido vai ao desencontro da jurisprudência do STJ ao vincular a aplicação do

artigo  19 somente  a  conteúdos  relacionados  a   'opiniões  políticas,  manifestações  culturais,

críticas  à   autora',   razão  pela  qual  merece   ser   reformado",   afirmou  a   relatora  do   recurso,



ministra Nancy Andrighi.

O recurso teve origem em ação na qual a autora buscou a identificação do responsável por

divulgar os seus dados pessoais em página de internet destinada à prostituição. Em primeiro

grau, o juiz determinou que a administradora da página se abstivesse de veicular o anúncio,

fornecesse informações sobre o responsável pela publicação e pagasse à vítima indenização

por danos morais de R$ 10 mil. A sentença foi mantida em segunda instância.

DIREITO À SAÚDE  Quarta Turma aplica instituto da surrectio e mantém curatelado

no plano de saúde da irmã

Com amparo  no  instituto   jurídico  da   surrectio,  a  Quarta  Turma do Superior  Tribunal  de

Justiça (STJ) manteve um idoso no plano de saúde de sua curadora e irmã, após a operadora

tentar excluílo por considerar que ele não preenchia os requisitos para ser dependente.

Para o colegiado, ainda que não se possa dar interpretação ampliativa ao contrato de plano de

autogestão para incluir  uma pessoa não prevista nas hipóteses de dependente,  o fato de a

operadora haver permitido por mais de sete anos que o irmão figurasse nessa condição gerou a

aquisição do direito,  pois o  decurso do  tempo fez surgir  a expectativa  legítima de que a

situação seria mantida.

O idoso, que sofre de enfermidade mental, está desde 2007 sob a curatela da irmã. Em 2011,

ela o inseriu no plano de saúde de autogestão como seu dependente. Contudo, em 2018, a

operadora comunicou que o curatelado seria excluído, pois o regulamento não admitia irmão

incapaz do titular como dependente.

O juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios negaram

o pedido para mantêlo no plano, entendendo que a exclusão era lícita.


